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COMUNICADO 

 

TJRJ comunica decisões do Órgão Especial em 

ações de Representação de Inconstitucionalidade  

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, 

na edição de 20 de julho de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico 

do Estado do Rio de Janeiro, os Avisos TJ:nºs 127, 128, 129, 

130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 

143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151 e 152. 

 

Os atos informam sobre decisões do Órgão Especial em ações de Representação de 

Inconstitucionalidade.  

 

Acesse a íntegra de todos os Avisos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1101.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0012E.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0012E.pdf


   

 

Repercussão Geral 

 

STF suspende trâmite de processos que tratam da “revisão da vida toda” 

(Tema 1102) 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a 

suspensão do trâmite de todos os processos que tratam sobre a chamada “revisão da vida 

toda”, atendendo a pedido do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) no Recurso 

Extraordinário (RE) 1276977 (Tema 1102 de repercussão geral). 

 

No julgamento de mérito do recurso, concluído em dezembro do ano passado, a Corte 

considerou possível a aplicação de regra mais vantajosa à revisão da aposentadoria de 

segurados que tenham ingressado no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) antes 

da Lei 9.876/1999, que criou o fator previdenciário e alterou a forma de apuração dos 

salários de contribuição para efeitos do cálculo de benefício. Contra a decisão, a autarquia 

apresentou recurso (embargos de declaração), cujo julgamento está pautado para a 

sessão virtual do Plenário de 11 a 21 de agosto de 2023. 

 

Em petição, o INSS argumentou que somente a partir do julgamento dos embargos de 

declaração será possível definir o número de benefícios a serem analisados, estimar o 

impacto financeiro e mensurar as condições estruturais necessárias ao cumprimento da 

decisão, bem como apresentar um cronograma de implementação factível. 

 

Suspensão nacional 

 

Ao deferir o pedido, o ministro Alexandre de Moraes lembrou que nos embargos, 

apresentados em maio deste ano, o INSS aponta omissões no julgado do tema e pede 

definição sobre os efeitos da decisão. Em seu entendimento, é prudente suspender os 

processos que tramitam nas instâncias anteriores até a decisão definitiva do recurso pelo 

STF. 

 

Ele ressaltou que já existem decisões de tribunais regionais federais que permitiriam a 

execução provisória dos julgados e que alguns tribunais têm determinado a implantação 

imediata da revisão sem aguardar o trânsito em julgado do precedente do STF. “O 

relevante impacto social impõe que a tese de repercussão geral seja aplicada sob 

condições claras e definidas”, concluiu. 

 



   

 

Com a decisão, o trâmite dos processos ficará interrompido até a publicação da ata de 

julgamento dos embargos de declaração. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADO INDICADO 

 

0082338-91.2021.8.19.0001 

Relator: Des. Cezar Augusto Rodrigues Costa 

j. 12/04/2023  p. 14/04/2023  

 

Apelação cível. Direito processual civil. Ação de produção antecipada de provas. Exibição 

de documentos. Sentença que julgou extinto o processo sem resolução de mérito pela falta 

de interesse e inadequação da via eleita. Apelo do autor. Cuida-se de produção 

antecipada de provas na qual requer o ex-sócio a apresentação em juízo de documentos 

emitidos por sociedade de advocacia que comprovem qual foi a efetiva divisão de lucros. 

Legitimidade passiva. Preliminar suscitada em contrarrazões. O segundo recorrido, 

empresa de contabilidade, não tem legitimidade passiva para a causa, pois efetivamente 

presta serviços para a sociedade sem qualquer relação jurídica direta firmada com o 

demandante. Acolhimento da preliminar. Adequação da via eleita e interesse de agir. O 

apelante elegeu a via adequada, pois é possível a produção antecipada de prova para a 

exibição de documentos, desde que presentes os requisitos do artigo 381 do CPC. Na 

qualidade de ex-sócio da sociedade de advogados apelada e diante da evidente recusa da 

demandada em disponibilizar a documentação requerida e a potencialidade da mesma 

para autocomposição e avaliação da necessidade do ajuizamento de demandas futuras 

em face da recorrida, há interesse autoral. Anulação da sentença de extinção do feito sem 

resolução de mérito. Mérito. À luz do artigo 1.013, §3º, I, do CPC, deve ser permitida a 

produção antecipada de prova, com a exibição de documentos emitidos/titularizados pela 

sociedade de advogados para demonstrar a repartição dos resultados financeiros. 

Conhecimento e parcial provimento do recurso. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: Oitava Câmara de Direito Privado 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511397&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0082338-91.2021.8.19.0001
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D1F08078ED565AFA4BE3F7928E3671C2C5141E18482D&USER=
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Federal nº 198, de 28 de junho de 2023 - Altera a Lei 

Complementar nº 91, de 22 de dezembro de 1997, para manter os coeficientes do Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM) de Municípios com redução populacional aferida em 

censo demográfico, aplicando redutor financeiro sobre eventuais ganhos, na forma e no 

prazo que especifica; e altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos). 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Administração Judicial do Grupo Americanas avalia liberação de 

depósitos judiciais efetuados antes da recuperação judicial 

 

TJRJ lança versão impressa da Cartilha de Direitos dos Povos 

Tradicionais de Matriz Africana 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ex-diretor superintendente deverá comparecer à CPI das Americanas 

 

O ex-diretor superintendente das Lojas Americanas S/A Miguel Gutierrez deverá 

comparecer à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara dos Deputados que 

investiga a fraude contábil da empresa, porém terá o direito de não produzir prova contra si 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp198.htm
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/249969109
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/249969109
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/248864328
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/248864328


   

 

mesmo, de ser acompanhado por advogado e de não sofrer constrangimentos físicos ou 

morais. A decisão é do ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), no 

Habeas Corpus (HC) 230646. 

 

Investigado 

 

O depoimento de Gutierrez está marcado para a próxima terça-feira (1º/8), às 15h, e sua 

defesa havia pedido para que ele não fosse obrigado a comparecer ou que pudesse se 

retirar do recinto, caso achasse conveniente. O argumento era de que, embora tenha sido 

convocado como testemunha, ele ostenta a condição de investigado. Segundo os 

advogados, os fatos investigados pela CPI (inconsistências em lançamentos contábeis da 

empresa no exercício de 2022 e anteriores) são os mesmos em análise pela Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) e pela Polícia Federal (PF), e, em informação ao mercado 

publicada recentemente, a empresa teria atribuído a Gutierrez a responsabilidade por eles, 

tal como relatou à CPI o atual gestor das Americanas. 

 

Silêncio 

 

Em sua decisão, o ministro André Mendonça afirmou que todos os diretores e ex-diretores 

da empresa foram indistintamente chamados a comparecer na condição de testemunhas, 

e nem mesmo as intimações feitas pela CVM e pela PF tratam o ex-diretor como 

investigado. Segundo o ministro, o comparecimento de testemunha tem caráter impositivo, 

mas ela tem a garantia constitucional contra a autoincriminação e, consequentemente, do 

direito ao silêncio quanto a perguntas cujas respostas possam resultar em prejuízo ou na 

própria incriminação, além do direito à assistência de advogado. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende contagem de tempo de serviço na pandemia para 

concessão de adicionais em SP 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a 

suspensão de entendimentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) 

que admitiram a contagem de tempo de serviço prestado durante a vigência do plano de 

enfrentamento ao coronavírus (de 28/5/2020 a 31/12/2021) para a concessão de 

vantagens a servidores públicos de dois municípios do estado. A decisão, liminar, foi 

proferida na Reclamação (RCL) 61246. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511408&ori=1


   

 

R$ 630 milhões 

 

Na ação, o Estado de São Paulo argumenta que a posição do TCE-SP contraria o 

entendimento do STF, que declarou a constitucionalidade das restrições impostas pela Lei 

Complementar (LC) 173/2020. Sustenta, ainda, que a orientação do tribunal de contas 

geraria efeitos concretos em todo o funcionalismo municipal e estadual e que a Secretaria 

da Fazenda projeta um incremento imediato de gasto com pessoal de R$ 630 milhões 

resultante do recálculo de benefícios de mais de 81 mil servidores estaduais. 

 

Observância obrigatória 

 

Ao deferir a liminar, o ministro Alexandre de Moraes salientou que as medidas de 

contenção de gastos com funcionalismo impostas pela LC 173/2020, visando direcionar 

esforços para políticas públicas de enfrentamento da pandemia, ainda são de observância 

necessária e obrigatória. Segundo ele, permitir aos servidores a averbação do período 

para a concessão de adicionais e outras vantagens ligadas ao tempo de serviço público 

contraria a norma e os precedentes do STF que a validaram. 

 

Equilíbrio fiscal 

 

Segundo o relator, interpretação judicial que autorize o pagamento acumulado de 

benefícios cujos requisitos tenham sido preenchidos durante a suspensão esvazia o intuito 

legislativo da busca pelo equilíbrio fiscal para combater a pandemia e caracteriza atuação 

indevida do Poder Judiciário como legislador. 

 

Leia a notícia no site 

 

General Gonçalves Dias deve comparecer à CPI do MST, mas tem 

assegurado direito ao silêncio 

 

O general Marco Edson Gonçalves Dias, ex-ministro do Gabinete de Segurança 

Institucional (GSI), deverá comparecer, na condição de testemunha, à Comissão 

Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados destinada a investigar a atuação do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (CPI do MST). Contudo, ele tem 

assegurado o direito ao silêncio e a garantia de não autoincriminação no caso de 

perguntas cujas respostas possam incriminá-lo. A decisão é do ministro André Mendonça, 

do Supremo Tribunal Federal (STF), relator do Habeas Corpus (HC) 230624. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511394&ori=1


   

 

O ex-chefe do GSI foi convocado para prestar depoimento à Comissão na próxima terça-

feira (1º/8), às 14h, na qualidade de testemunha, para relatar ações da Agência Brasileira 

de Inteligência (Abin) no monitoramento de invasões de terra ocorridas entre 1° de janeiro 

e 2 de março de 2023, quando o órgão esteve sob a sua gestão. 

 

No habeas corpus, a defesa de Gonçalves Dias sustentava que a convocação teria 

natureza política, visando, na verdade, constrangê-lo em razão dos atos relacionados aos 

ataques contra a sede dos Três Poderes da República, em Brasília, no dia 8 de janeiro. 

Argumentava, ainda, que a medida não era pertinente, uma vez que o general nada teria a 

colaborar com o objeto da CPI do MST. 

 

Segundo o ministro André Mendonça, no caso de pessoas convocadas na condição de 

testemunha, o comparecimento à CPI não é mera faculdade, mas uma imposição. Ele 

também afastou a pressuposição de que serão formuladas perguntas para constranger o 

convocado ou sem pertinência com o escopo principal da comissão. 

 

O relator observou, contudo, que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, é 

inafastável a garantia constitucional contra a autoincriminação e, consequentemente, do 

direito ao silêncio quanto a perguntas cujas respostas possam prejudicar ou incriminar o 

depoente, além do direito à assistência de advogado. Por fim, o ministro ressaltou que a 

decisão não chancela o silêncio absoluto perante a comissão sobre matérias em que o 

depoente tem o dever de se manifestar na qualidade de testemunha. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Suspensa decisão que impedia contratação emergencial de entidade para 

administrar hospital em Salvador 

 

Por verificar grave risco às pessoas que dependem da rede pública de saúde, a presidente 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu 

os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que paralisou o processo de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511376&ori=1


   

 

contratação emergencial de uma organização social para administrar o Hospital Espanhol, 

localizado em Salvador. O hospital era privado, mas foi desapropriado pelo poder público 

em 2019. 

 

Com o objetivo de ampliar o número de leitos clínicos e de UTI na rede pública para 

enfrentar um quadro de emergência decorrente da circulação simultânea de diversos vírus, 

o Estado da Bahia lançou o procedimento de contratação sem licitação, no qual a 

Fundação ABM de Pesquisa e Extensão na Área da Saúde foi selecionada para assumir a 

gestão do hospital. 

 

Entretanto, o Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde, desclassificado, alegou 

irregularidades no procedimento e impetrou mandado de segurança, obtendo no TJBA 

uma liminar para suspender a contratação emergencial. 

 

No pedido de suspensão de segurança encaminhado ao STJ, o Estado da Bahia alegou 

que a paralisação do procedimento gerou grave lesão à saúde pública, especialmente em 

razão da multiplicação de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave em crianças, que 

resultou no aumento das hospitalizações no estado e na necessidade de mais leitos e 

vagas de UTI. 

 

Providências buscam evitar complicações e mortes de pacientes 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura citou documentos do processo que indicam a 

falta de condições adequadas do Hospital Espanhol – antes administrado pelo Instituto 

Nacional de Tecnologia e Saúde – para atender o público, ao mesmo tempo em que 

apontam uma sobrecarga no sistema de saúde da capital baiana, em virtude dos surtos de 

doenças respiratórias. 

 

"Logo, não é despropositado ou desarrazoado concluir que providências devem ser 

adotadas pelo Estado da Bahia de forma urgente para prevenir complicações e até mesmo 

mortes de pacientes que necessitem de atendimento médico-hospitalar", afirmou a 

ministra. 

 

Segundo a presidente do STJ, ainda que seja compreensível a preocupação do TJBA em 

garantir a isonomia e os princípios da administração pública no procedimento de dispensa 

de licitação, a situação na área da saúde na Bahia é grave e recomenda que seja dado 

seguimento à contratação da entidade selecionada para administrar o hospital.  

 



   

 

"A saúde pública, em crise emergencial, como declarado pelos órgãos técnicos do Estado 

da Bahia, neste momento, deve ser priorizada. Eventuais erros, desvios e abusos deverão 

ser apurados oportunamente, inclusive, sem prejuízo de seguimento do mandado de 

segurança impetrado pelo Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde", concluiu a ministra. 

 

A decisão do STJ suspende os efeitos da liminar até o trânsito em julgado do mandado de 

segurança. 

 

Leia a notícia no site 

 

Enquanto não ocorre alienação do bem penhorado, credor pode pedir 

adjudicação a qualquer tempo 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por decisão unânime, definiu que 

o direito de requerer a adjudicação de um bem penhorado, previsto no artigo 876 do 

Código de Processo Civil (CPC), não se sujeita à preclusão enquanto ele não tiver sido 

alienado. Segundo o colegiado, nas execuções judiciais, a adjudicação não tem prazo para 

ser realizada, contanto que ainda não tenha havido outra forma de expropriação do bem, 

como o leilão. 

 

O entendimento foi adotado no curso da execução de garantias hipotecárias proposta por 

uma fabricante de bebidas contra duas outras pessoas jurídicas. Quando já iniciados os 

trâmites para o leilão judicial, a exequente – que não manifestara esse interesse antes – 

requereu a adjudicação de dois imóveis das devedoras, pedido que foi acolhido pelo juízo 

de primeira instância em decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

Em recurso especial ao STJ, as partes executadas sustentaram que o direito à 

adjudicação estaria precluso, pois já havia sido iniciada a fase do leilão. Argumentaram 

também que as locatárias dos imóveis, sociedades em recuperação judicial, não foram 

intimadas para poderem exercer o seu direito de preferência. 

 

Prioridade à adjudicação justifica ausência de limite temporal 

 

De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, a adjudicação é uma técnica de 

execução preferencial, que viabiliza de forma mais rápida o direito do exequente. Por isso, 

não está sujeita a um prazo preclusivo, podendo ser requerida a qualquer momento até a 

alienação do bem. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/26072023-Suspensa-decisao-que-impedia-contratacao-emergencial-de-entidade-para-administrar-hospital-em-Salvador.aspx


   

 

Para a ministra, mesmo que o artigo 878 do CPC diga que a oportunidade para pedir a 

adjudicação será "reaberta" se as tentativas de alienação forem frustradas, "isso não 

significa que essa alternativa colocada à disposição do credor se fecha se não exercida 

imediatamente após realizada a avaliação do bem penhorado". 

 

No entendimento da relatora, esse é a interpretação mais condizente com a prioridade que 

a lei dá à adjudicação e com a ideia de que a execução se processa no interesse do 

credor. 

 

Direito exercido tardiamente pode implicar pagamento de despesas 

 

Nancy Andrighi apontou, porém, que a manifestação tardia do interesse pela adjudicação, 

quando já tiverem sido iniciados os atos preparatórios para a alienação, pode fazer com 

que o adjudicante tenha de suportar eventuais despesas realizadas até esse momento – 

como decidido pela Quarta Turma (REsp 1.505.399) em julgamento sobre o mesmo tema. 

 

Quanto à situação das locatárias do imóvel adjudicado, a ministra comentou que a 

preferência para aquisição prevista na Lei do Inquilinato não se estende aos casos de 

perda da propriedade ou de venda judicial, e que o fato de estarem em recuperação 

tampouco impede a adjudicação, não havendo necessidade de sua intimação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma afasta apreciação equitativa de honorários em ação que 

pede medicamentos 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou o arbitramento de 

honorários sucumbenciais por equidade – previsto no artigo 85, parágrafo 8º, do Código de 

Processo Civil (CPC) – em ação para fornecimento de medicação e determinou o retorno 

do processo ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para que ele fixe o valor da verba 

observando a jurisprudência. 

 

Na origem da demanda, o paciente ajuizou ação contra o Estado de São Paulo para que 

fosse fornecida medicação para o seu tratamento, alegando não ter condições de pagar 

por ela. Foi dado à causa o valor de R$ 148.499,04, que corresponderia, em 2017, a um 

ano de tratamento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/31072023-Enquanto-nao-ocorre-alienacao-do-bem-penhorado--credor-pode-pedir-adjudicacao-a-qualquer-tempo.aspx


   

 

Em primeiro grau, julgado procedente o pedido, os honorários foram fixados por 

apreciação equitativa em R$ 1 mil. 

 

TJSP considerou que não houve instrução nem incidentes processuais 

 

A apelação para majorar os honorários advocatícios não foi provida. Ao fazer o juízo de 

retratação, após o julgamento, em março de 2022, do Tema 1.076 dos recursos repetitivos 

– no qual o STJ vedou a fixação por equidade em causas de grande valor –, o tribunal 

estadual manteve a quantia anteriormente arbitrada. 

 

Para o TJSP, a demanda se desenvolveu de maneira relativamente simples, sem a 

realização de fase instrutória nem a apresentação de incidentes processuais, de modo que 

o arbitramento da verba com base nos percentuais previstos no parágrafo 3º do artigo 85 

do CPC "implicaria valor excessivo". 

 

Na ocasião, o órgão julgador da corte paulista entendeu que sua posição não destoaria da 

decisão no Tema 1.076, pois estaria alinhada ao entendimento do STJ segundo o qual, 

"nas ações em que se busca o fornecimento de medicamentos de forma gratuita, os 

honorários sucumbenciais podem ser arbitrados por apreciação equitativa, tendo em vista 

que o proveito econômico, em regra, é inestimável" (REsp 1.881.171, julgado na Primeira 

Turma em fevereiro de 2021). 

 

Equidade só é admitida em causa sem benefício patrimonial imediato 

 

No entanto, para o relator do recurso no STJ, ministro Herman Benjamin, a parte 

recorrente tem razão ao questionar o arbitramento dos honorários por equidade. 

 

O ministro invocou a decisão da Corte Especial no EREsp 1.866.671, julgado em setembro 

de 2022 – após o precedente mencionado pelo TJSP e depois também do julgamento do 

Tema 1.076 –, ocasião em que, analisando hipótese análoga, relativa ao custeio de 

medicamentos, o colegiado máximo do STJ estabeleceu que a fixação de honorários por 

apreciação equitativa se restringe "às causas em que não se vislumbra benefício 

patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e de direito de família". 

 

Naquele caso, em que se discutia o custeio de medicamento off label por operadora de 

plano de saúde, a Corte Especial entendeu que os honorários deveriam ficar em 10% do 

valor a ser aferido em liquidação de sentença, com base no parágrafo 2º do artigo 85 do 

CPC, pois não se tratava de hipótese de proveito econômico inestimável. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ nega pedido para suspender decisão que prorrogou contrato de 

limpeza urbana em Belford Roxo (RJ) 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, negou o pedido do município de Belford Roxo (RJ) para suspender a liminar do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que determinou a prorrogação do atual 

contrato de prestação de serviços de limpeza urbana e paralisou os processos abertos 

pela prefeitura para contratar outras empresas sem licitação. 

 

Diante da disposição municipal de não renovar o contrato, que já havia sido prorrogado 

pelo prazo de 12 meses, a empresa responsável pela coleta de lixo ajuizou mandado de 

segurança e obteve tutela antecipada em segunda instância, o que levou o município a 

requerer no STJ a suspensão da medida. 

 

No pedido submetido ao STJ, o município sustentou que a liminar do TJRJ teria sido 

concedida sem estarem demonstradas a plausibilidade do direito alegado pela empresa e 

o risco de dano irreparável, requisitos essenciais para a medida de urgência. 

 

Além disso, segundo o município, o Tribunal de Contas do Rio de Janeiro (TCE-RJ) 

concluiu que o serviço não vem sendo prestado de forma adequada e que o contrato 

causou prejuízo aos cofres públicos – o que justificaria a pretensão de substituir a empresa 

prestadora. 

 

Risco de grave lesão à economia pública não foi evidenciado 

 

Ao negar o pedido de suspensão, a presidente do STJ destacou que quase nada foi dito 

ou demonstrado quanto à grave lesão que a decisão provisória do TJRJ poderia causar à 

economia municipal, salvo a menção ao que já teria decidido o TCE-RJ relativamente à 

execução do contrato. 

 

"Conquanto consideráveis os valores indicados, não foi demonstrado que a contratação 

[de novas empresas], com dispensa de licitação, trará economia ou redução dos valores 

estimados para a execução dos serviços", afirmou a ministra. 

 

Pedido de suspensão de decisão judicial não tem a função de recurso 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/31072023-Segunda-Turma-afasta-apreciacao-equitativa-de-honorarios-em-acao-que-pede-medicamentos.aspx


   

 

 

Maria Thereza de Assis Moura ressaltou que o requerimento de suspensão de decisão 

judicial não se confunde com recurso, pois não cabe à Presidência do STJ, em tais casos, 

discutir o acerto ou desacerto jurídico do provimento judicial questionado, mas sim avaliar 

a suposta iminência de grave lesão ao interesse público. 

 

Para ela, "a maior preocupação trazida na peça de ingresso deste incidente foi desmerecer 

as conclusões e os fundamentos apresentados pelo prolator da decisão que antecipou os 

efeitos da tutela recursal". 

 

No entendimento da ministra, a argumentação do município revela inconformismo com a 

decisão do TJRJ e o propósito de rediscutir seus fundamentos, atacando-a pela suposta 

ausência de pressupostos legais e de embasamento fático. "Contudo, a contracautela não 

se presta a fazer as vezes de recurso processual ordinário", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão de suposto gerente do tráfico em Rio das Ostras e outros 

municípios do RJ 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, negou o pedido de liberdade apresentado por um indivíduo preso preventivamente 

por suposta atuação como gerente do tráfico de drogas em Rio das Ostras (RJ) e outros 

municípios da Região dos Lagos. 

 

De acordo com o processo, ele responde às acusações de associação para o tráfico e 

porte ilegal de armas, tendo sido denunciado com outras 18 pessoas no âmbito da 

Operação Maleficus, deflagrada pela Polícia Federal em conjunto com o Ministério Público 

do Rio de Janeiro para desarticular organização criminosa que seria integrada à facção 

Amigo dos Amigos (ADA). 

 

Em julgamento de habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve 

a prisão preventiva, o que motivou a interposição de recurso ao STJ, com pedido de 

liminar. 

 

Entre outras alegações, a defesa afirma que o réu tem bons antecedentes e sofre de 

trombose, condição que exigiria o uso contínuo de medicação e repouso – tratamento que 

não poderia ser oferecido de forma ideal no presídio. Diante disso, pediu a libertação do 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28072023-STJ-nega-pedido-para-suspender-decisao-que-prorrogou-contrato-de-limpeza-urbana-em-Belford-Roxo--RJ-.aspx


   

 

acusado, ainda que com a adoção de medidas cautelares diversas da prisão, ou sua 

colocação em regime domiciliar.  

 

Saúde do réu não impede manutenção da prisão cautelar   

 

Segundo a ministra Maria Thereza de Assis Moura, tanto o decreto prisional quanto o 

acórdão do TJRJ foram adequadamente fundamentados, destacando a existência de risco 

de reiteração delitiva, de modo que não se verifica manifesta ilegalidade no indeferimento 

do habeas corpus pela corte estadual. 

 

Com base em informações da decisão recorrida, a presidente do STJ observou que o 

acusado possui anotações em sua ficha criminal e teria cometido outro crime após a 

decretação da prisão preventiva. 

 

Quanto aos cuidados de saúde no ambiente prisional, a ministra apontou não ter sido 

demonstrado que o local seja incapaz de oferecer o suporte médico necessário. 

 

"Não se vislumbram na presente irresignação elementos que possam refutar o 

entendimento da corte fluminense, de modo que fica reservado ao momento do julgamento 

definitivo o exame mais aprofundado da matéria", finalizou a ministra ao negar a liminar. 

 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma, sob a relatoria do ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Pesquisa medirá interesse do Judiciário em capacitações de integridade e 

compliance 

 

Fonte: CNJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28072023-Mantida-prisao-de-suposto-gerente-do-trafico-em-Rio-das-Ostras-e-outros-municipios-do-RJ.aspx
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-medira-interesse-do-judiciario-em-capacitacoes-de-integridade-e-compliance/
https://www.cnj.jus.br/pesquisa-medira-interesse-do-judiciario-em-capacitacoes-de-integridade-e-compliance/
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